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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Gabinete Vereador GILSON BARRETO 
01 	PL 

' 01-0200/1997 

Projeto de 'Lei rtst 

Dispõe sobre a concessão de Alvará 
de Estacionamento para motorista 
autônomos e frotas e dá outras 
providências. 

A ãmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art.1 2  - A quantidade de Alvarás de Estacionamento 
fica fixado em 1 Alvará para cada 200 habitantes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Executivo fica obrigado a 
expedir os Alvarás de Estacionamento na proporção de 1000 (hum mil) 

• para motorista autônomo, para 10 (dez) de frotas. 

Art.22  - A concessão do Alvará de Estacionamento, 
em caráter inicial, para motoristas autônomos devidamente cadastrado, 
será procedida através de sorteio público, na presença dos 
interessados, imprensa e autoridades. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Será usado como referência 
para o sorteio o número do Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 

Art.32  - Após o atendimento de todos os motoristas 
! sl 	autônomos , cadastrados até á data da. publicação desta lei, o Executivo 

abrirá licitação para a concessão do Alvará de Estacionamento para 
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PARÁGRAFO 1 2  - A Prefeitura Municipal de São Paulo 
regulamentará, as condições para que as frotas possam se habilitar nas 
licitações. 

PARÁGRAFO 22  - Fica suspensa a expedição do 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, até que sejam atendidos os 
titulares desse Cadastro, expedidos até a data da promulgação dessa 
lei. 

PARÁGRAFO 32  - Após o cumprimento do disposto no 
parágrafo anterior, o Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, será 
expedido simultaneamente com o Alvará de Estacionamento. 

Art.42  O Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, 
de taxistas clandestinos, apreendidos até a data da promulgação desta 
lei, serão devolvidos aos seus titulares. 

Art.52  - A municipalidade fica obrigada a fazer publicar 
mensalmente no Diário Oficial do Município de São Paulo, a relação com 
a quantidade de alvarás concedidos, especificando os seus detentores. 

Art.62  - O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 (noventa)dias, a contar da sua publicação. 

Art.72  - As despesas decorrentes da execução desta 
Lei, correrão por conta de dotações orçamentarias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art.82  - Esta lei entra em vigor , na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala de Sessões, / d4 

GILSO 	RETO 
Vereador - PSDB 

cep 



JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei ora submetido à elevada apreciação dos 
nobres Edis, objetiva disciplinar a expedição de Alvarás de 
Estacionamento para centenas de trabalhadores que, embora sejam 
devidamente cadastrados no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis e qualificados profissionalmente para exercício da profissão, estão 
impedidos de faze-lo, face a falta do Alvará de Licença, ora negado pela 
Prefeitura. 

111 	Prevê o artigo 59,  inciso XIII da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

"art.SL 	 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer". 

É nosso dever, nesta Douta Casa, cumprir e fazer cumprir a 
nossa Lei Maior. 

O texto apresentado prevê quantidade limite de taxis em 
circulação e suspende a expedição do Condutaxi até o atendimento dos 
motoristas autônomos cadastrados até a data da promulgação desta lei. 

O art.22  , que reputo da maior importância, regula a forma de 
concessão dos Alvarás de Estacionamento, em caráter inicial, que será 
feito através de sorteio público, na presença dos interessados, imprensa 
e autoridades. 

A par de equacionar o problema administrativo, disciplinando 
a distribuição dos Alvarás de Estacionamento, hoje entregues sem 
qualquer critério, resolverá o problema angustiante de centenas de 
trabalhadores, atualmente na clandestinidade. 
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PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta 

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do 

Regimento Interno. 

Em, a2o/3)9 

Vereador 

Presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça 

• 
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Gilson f3arreto 7  que visa ?.s, gulamentar a concess'ão de alvará 
de es 2.1222,1122111ULL£1.—...~u.,4---  otor ist a s a u t6n omos de t áx i e 
frotas Presidente 

A propcs4.4~—~InTrFr--rijrgas coisas, fixa como limite a 
expediç'ão de um alvará para cada 200 habitantes, e 
estabelece uma proporç'ão de 1000 para cada 10 aluarás 
expedidos, respectivamente, para motoristas aut6nomos e 
frotas. 
Dispe o projeto, ainda, sobre a •oncess2iio do aluará 
mediante sorteio, realizado na presença de interessados, 
imprensa e autoridades. 
A propositura n"ão pode prosperar, como veremos a seguir. 
Se gundo disp2ie a Lei Orgânica do Município, em seu art. 179, 
III, compete ao Município organizar, prover, controlar e 
fiscalizar o serviço de táxis e lotaç;es, fixando 	a 
respectiva tarifa. 
O serviço de táxis, portanto, enquadra-se na definiç"ão de 
serviço de utilidade pilblica, definido por Cohen, citado por 
• ely Lopes Meirelles, como "a q uelas indç'Istrias das quais o 
bem-estar páblico depende de tal forma que g era um interesse 
especial na sua organização,direç'ão, operaç"ão e tarifas" (in 
"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6• edi ç o, 
pág. 259). 
De fato, a pr6pria Lei n52. 7.329/69, em seu art. 19.7 dispe 
q ue o transporte individual de passageiros, no Município, em 
veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço 
de interesse páblico, que somente poderá ser executado . 
mediante prévia e expressa autorizaç"ão da Prefeitura, a qual 
será consubstanciada pela outorga de Termo de Permiss'ão e 
Aluará de Estacionamento. 
Por outro 	lado, a 	matéria insere-se 	no âmbito 	da 
regulamentax4o do trágego, que "é o deslocamento de pessoas 
ou coisas pelas vias de circula ç 'ão, em misso de transp(Drte" 
(ob. cit., Hel y  Lopes Meirelles, pág . 318). 
Embora a Carta Magna reserve privativamente à Uni'ão a 
iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 227 
XI), a pr6pria Constitui ç 'ão Federal atribuiu ao Município 
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego 
local, abrangendo o transporte coletivo, q ue so atividades 
de interesse local (art. 307 I e V). 
O regulamento do C6di go Nacional de Trânsito, Decreto 
Federal ng 62.127/68, mai ao encontro do disposto na 
Constituiç"ão, ao declarar competir aos Municípios 
regulamentar o uso das vias sob sua jurisdiço, regulamentar 
o serviço de autom6mel de aluguel (táxi), determinar o uso 
de taxímetro nos autom6meis de alu guel, limitar o niimero de 
autom6veis de aluguel etc. (art. 37). 
Mo entanto, a organizaç2io do tráfe g o também constitui 
serviço pkIblico municipal. José Nilo de Castro, ao elencar 
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os principais serviços pk'iblic 	municipais, insere 	no 
conceito os serviços de trânsito e tráfego, assim dispondo 
"o trânsito e o tráfego municipais, notadamente no perímetro 
urbano, s'ão de competância municipal, cuja organizaç"ão e 
execuço, portanto, se ordenam pelas leis locèas, com a 
previs"ão de infraçes e de sançes aos infratores do 
trânsito e do tráfego municipais" (in "Direito Municipal 
Positivo", Ed,, Del Rey, 2ã ediç'ão, pág. 200). 
Conclui-se, portanto, que o projeto esbarra no art. 37, 
parágrafo 29., IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva 
ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre 
serviços páblicos, raz"ão pela qual somos 
PELA ILEGALIDADE. 
Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça  

e 

• 
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VOTO VENCIDO DO RELATOR SALIM CURIATI 
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇ'a E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 200/97. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Gilson Barreto, que visa regulamentar a concess"ão de alvará 
de estacionamento para motoristas autânomos de táxi e 
frotas. 
A propositura, entre outras coisas, fixa como limite a 
expediç"ão de um alvará para cada 200 habitantes, e 
estabelece uma proporç"ão de 1.000 para cada 10 alvarás 
expedidos, respectivamente, para motoristas autânomos e 
frotas. 
Dispe o projeto, ainda, sobre a concessão do alvará 
mediante sorteio, realizado na presença de interessados, 
imprensa e autoridades. 
A matéria insere-se no âmbito da regulamentaç'ão do tráfego, 
que "é o deslocamento de pessoas ou coisas pelas vias de 
circulaç'ão, em miss"ão de transporte" (Hely Lopes Meirelles, 
in "Direito Municipal Brasileiro", 65'. ed., Ed. Malheiros, 
pág. 318). 
Embora a Carta Magna reserve privativamente 'a Uni"ão a 
iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22, 
XI), a prápria Constituiç .ão Federal atribuiu ao Município 
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego 
local, abrangendo o transporte coleti(.'o, que 52:ia atividades 
de interesse local (art. 30, I e V). 
O regulamento do Cádigo Nacional de Trânsito, Decreto 
Federal nR 62.127/68, mai ao encontro do disposto na 
Constituiço, ao declarar competir aos Municípios 
regulamentar o uso das vias sob sua jurisdiço, regulamentar 
o serviço de automável de aluguel (táxi), determinar o uso 
de taxímetro nos automáveis de aluguel, limitar o nilmero de 
automáveis de aluguel etc. (art. 37). 
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, dispi5e em seu art. 
179,-111, competir ao Município organizar, prover, controlar 
e f“calizar o serviço de táxis e lotaç2ies, fixando a 
respectiva tarifa. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de. maioria 
simples para deliberaç"ão, fica dispensada a votaç'ão em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses Permanentes, 
nos termos do art. 46, X, da Lei Orgânica do Município. 
O projeto está amparado no art. 13 7  1 e art. 179, III, ambos 
da Lei Orgânica do Município, no art. 37, III, do Decreto 
Federal nR 62.127/68 e no art. 30, I e V, da Constituiço 
Federal. 
PELA LEGALIDADE. 
Ho entanto, visando adaptar o projeto 	melhor técnica de 
elaboraç'ão legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO NR 	/97 AO PROJETO DE LEI NR 200/97. 

Disciplina a 	concess'ão 	de 
Alvarás de Estacionamento para 

111fg/p10200a7 
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mo..oristas aut6nomos e frotas 
de 	veículos 	de 	aluguel 
providos de taxímetro no 
Município de So Paulo e dá 
outras providências. 

âmara Am.a 

• 

A CMARA MUNICSPAL DE Sn PAULO 	decret a: 

Art.19. - 	A 	quantidade de 	Alvarás 	de 
Estacionamento para a prestaço de serviço de transporte 
individual de passageiros em veículos de aluguel providos de 
taxímetro, referidos na Lei R 7.329/69 7  será de um Alvará 
para cada duzentos habitantes. 

Parágrafo único -Á •xpediço de Alvarás de 
Estacionamento obedecerá seguinte proporeião: a cada 1000 
Alvarás para motoristas autânomos, ser2io expedidos 10 para 
frotas. 

Art.2R 	A 	concesso 	de 	Alvará 	de 
Estacionamento, em caráter inicial, para motoristas 
autânomos devidamente inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, será feita aos motoristas que obedeçam 
aC)5 requisitos legais e mediante sorteio páblico, na 
presença dos interessados, imprensa e autoridades, 
utilizando-se como referência para o sorteio o nilmero de 
inscriç'ão no Cadastro. 

Ar1..3R - Ap6s o atendimento dos motoristas 
aut6nomos cadastrados até a data da publicaço desta Lei, 
abrir-se- á procedimento licitat6rio para a concess"ão de 
Aluará de Estacionamento para frotas. 

Art.4R - Fica suspensa a realizaç"ão de novas 
inscriçges no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi até 
que sejam concedidos Alvarás de Estacionamento aos inscritos 
no Cadastro até a promulgaço dessa Lei. 

Art.52. - Os motoristas aut6nomos de táxi que 
tiveram cassada a inscriç'ão no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, por trafegarem sem o respectivo Alvará 
de Estacionamento, ter'ão restabelecida sua inscriç"ão. 

Art.6R - Será publicada mensalmente no Diário 
Oficial do Município a relaço de Alvarás concedidos, e seus 
detentores. 

Art.7R 	O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua 
publicaç'ão. 

Art.SR - As despesas decorrentes da execuço 
desta Lei, correr .ão por conta das dotaçges orçamentárias 
pr6pria5 7  suplementadas se necessário. 

Art.9R - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicaç'ão, revogadas as •isposiçges em contrário. 

Sala da Comiss"ãod 1: 

, 

/4 V 
ào e justiça,  

17 - RELCOM 
17-0253/1997 
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RECURSO 1.1.-005in997  

Ref.: PL ri 2  200/97 

A OV ADO 

!6 	1;ï: 

-Nos tem iSs do estatuído no art. 79 do Regimento Interno, 
interponho recurso ao Egrégio Plenário, contra o parecer n 2  501/97, da 
Comissão de Constituição e Justiça, publicado no dia 13 de junho de 1997, pág. 
46 do DOM. 

Com a devida vênia, permito-me utilizar como peça de defesa, o 
Douto parecer exarado pelo Relator da matéria, Nobre Vereador Salim Curiati, 
com voto favorável do Nobre Vereador Aurélio Nomura. 
Transcrevo: 

"VOTO VENCIDO DO RELATOR SALIM CURIATI DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  200/97. 

• 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa 
regulamentar a concessão de alvará de estacionamento para motoristas 
autônomos de táxi e frotas. 
A propositura, entre outras coisas, fixa como limite a expedição de um alvará para 
cada 200 habitantes, e estabelece uma proporção de 1000 para cada 10 alvarás 
expedidos, respectivamente, para motoristas autônomos e frotas. 
Dispõe o projeto, ainda sobre a concessão de alvará mediante sorteio, realizado 
na presença de interessados, imprensa e autoridades. 
A matéria insere-se ,n6 âmbito da regulamentação do tráfego, que "é o 
deslocamento de pessoas ou coisas pelas vias de circulação, em missão de 
transporte "(Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", 6 2  ed., Ed. 
Malheiros, pag. 318). 
Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre 
trânsito e transporte ( art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao 
Município competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, 
abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de interesse local (art. 30, I 

• 
e VI). 
O regulamento do Código Nacional de Trânsito, Decreto Federal 62.127/68, vai 
ao encontro do disposto na Constituição, ao declarar competir aos Municípios 
regulamentar o uso das vias sob sua jurisdição regulamentar o serviço de 
automóvel de aluguel ( táxi), determinar o uso de taxímetro nos automóveis de 
aluguel, limitar o número de automóveis de aluguel etc. (art. 37). 
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, dispõe em seu art. 179, III, competir ao 
Município organizar, prover, controlar e fiscalizar o serviço de táxis e lotações, 
fixando a respectiva tarifa. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, 
fica dispensada a votação em plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, nos termos do art. 46, X, da Lei Orgânica do Município. 
O projeto está amparado no art. 13, I e art. 179, III, ambos da Lei Orgânica do 
Município, no art. 37, III, do Decreto Federal 62.127/68 e no art. 30. I e V, da 
Constituição Federal. 
PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 10/06/97 
Salim Curiati 
Aurelio Nomura" 

HNS/mlm - 18102/96 - 14:52 - RELATÓRI - recurso. doc 
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O critério adotado pela DD Comissão de Constituição e Justiça, no parecer 
n2  501/97, ora contestado, não acompanhou o mesmo entendimento expresso em 
outros PL's que tratam do mesmo assunto, como por exemplo, os abaixo 
discriminados: 

- Projeto de Lei nc±. 367/91 (Lei n 2  11.257/91) - Anexo I 

- Projeto de Lei n'L 640/91 (Lei n 2  11.317/92) - Anexo II 

- Projeto de Lei n'L 100/92 (Lei n 2  11.269/92) - Anexo III 

- Projeto de Lei n2  119/92 (Lei n2  11.422/93) - Anexo IV 

Com Pareceres "PELA LEGALIDADE" 

Como se vê da discriminação acima, o próprio Executivo, ao sancionar as 
leis citadas, não contestou a legitimidade dos respectivos projetos, considerando-
os dentro da competência legislativa dos seus autores, assegurada pela Lei 
Orgânica do Município. 

Se tudo isso não bastasse, mais recentemente, a Comissão de 
Constituição e Justiça, ao examinar o PL n 2  518/96 (Anexo V), com objetivos 
absolutamente semelhantes visados pelo PL n 2  200/97, de minha iniciativa, 
concluiu pela legalidade, o que evidencia a improcedência do parecer ora 
recorrido. 

Ao submeter a matéria à elevada consideração desse Egrégio Plenário, 
estou certo de que o presente Recurso, receberá o merecido acolhimento. 

Sala de Sessão, 

VEREADOR PSDB 

RECURSO COM 14 FOLHAS (VI ANEXOS) 

HNS/mlm - 18/02/96 - 14:57 - RELATÓR1- recurso. doc 
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PARECER N 2 	/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SO 

BRE O PROJETO DE LEI N 2  367/91. 

Projeto de lei do nobre Vereador Arse-

lino Tatto dispOe sobre a criação do serviço de radio-perua 

para pessoas deficientes físicas. 

A propositura encontra amparo no arti-

go 13, inciso 1 e artigo 227 da Lei Organica do Município de 

São Paulo. 

Pela legalidade. 

Sala da Comisso de Constituiçao e Jus 

t i ça, em 03.09.91 

• 

• 
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PARECER CONJUNTO N 2 	/92 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CO 

E JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS 

E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 /92 AO PROJETO DE LEI 367/91. 

O presente substitutivo, apresentado em Plenario com o 

numero regimental de assinaturas, objetiva alterar a redaçao do Proje-

to de Lei 367/91, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que 

"dispOe sobre a criaç .ão do serviço de rádio-perua para pessoas defici 

entes físicas no Município de São Paulo". 

O substitutivo encontra amparo no art. 13, 	inciso I, e 

art. 226, ambos da Lei Orgánica do Município de São Paulo, 	combinado 

com o art. 269 da Resoluç -ão 02/91. 

Pela legalidade. 

No tocante as Comissoes de Politica Urbana, Administra-

çao Publ ica, de Saúde, Promoçao Social e Trabalho, o substitutivo me-

lhora a redaçao do texto original, aperfeiçoando-o de modo a torna-lo 

preciso, conciso e exequivel. 

Favorável, portanto, e o nosso parecer. 

Sob o aspecto estritamente financeiro, nada há a opor 

ao substitutivo apresentado, uma vez que as despesas com a sua execu-

çao correrao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias. 

, LIDO HOJE 

1 	 

cod. 0561 
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

0"ust 
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Favorável e o nosso parecer. 

Sala das ComissOes Reunidas, em 

COMISSÃO_DE,C=121.00 E JUSTIÇA  

COMISSÃ "DE POLÍTICA URB NA, METROPOLITANA 

cod. 0561 no .VIÇC çttS 0t CU. 
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COMISSÃO DE SÃ DE, PROMO ÃO SOCIAL E TRABALHO 

d,  

COMISSÃO DE FINANÇAS E,ORÇAMENTO  
r - 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
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PA O 

Papel para Informação, rubricado corno folha 

do processo 209  .2 	c/ /, 

  

  

     

LEI Ne 11.257 , DE 7 DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei ne 367/91, do Vereador,  Arselino Tatto) 

• Autoriza a Prefeitura do Município de SãO 
Paulo a implantar o serviço de "Radio -Pe 

• rua', destinado ao atendimento das pesas 
portadoras de deficiáncia física. 

IIBUZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau 
'1o, usando das atribuiçoes que lhesio conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de metem 
Ibro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* - A Prefeitura do Município de 
Sio Paálo fica autorizada a implantar o serviço de Trans-
porte'Publico de Passageiro, voltado ao atendimento da 
pessoa portadora de derIclencia fisica. 	 .• 

Pafigrafo un1co'- Denominar-se-a "Radio-
Perua" o serviço publico autorixado neste artigo. 

Art. 2* - Cabere a Prefeitura do Municí-
pio de São Paulo o planejamento, a organização, o • contro 
le, a fiscaliza tarifa do serviço de "Racioeafixação da t  
dio-Perua". 

. 	Art. 3* - 0 Serviço de "Rádlo-Perua" sere 
operado com veiculo perua ou de tipo similar, desde., que 
garanta conforto e segurança ao passageiro deficiente. fi 
saco. . 

• I* - Todos os velculos'dOserviço do"Rá 
dio-Perua" serão adaptados com rampas de acesso e presI 
lhas para fixação de cadeira de roda. 

4 2* - Todos os veículos deverio • contar 
com rádio para comunicação com a central .telefonica que 
transmitira os pedidos dos usuários. 

Art. 4* -.A operação do serviço de "Radio-
Perna" dar-se-a sob responsabilidade dainiciativa' . priVe 
da, preferencialmente atreves das cooperativas de taxi. 

Aft. 51  - Ao motorista do serviço "Radlo-
Perua" caberá, alem das obrigações exigidas para o taxi 
comum, auxiliar o deficiente flsico no embarque e demmober 
que do velculo, garantindo o mexia° de conforto e seguraR 
ça ao usuario. 

Art. 6* - A-tarife do serviço de "Rádio--; 
Perua'sericobrada atravás de taximetro de. forma semelhan 
te ao taxi comum. 

Parágrafo ánico - A Prefeitura de Sio Pau 
lo fica autorizada a subsidiar o deficiente flato° de bei 
xi renda, de maneira-a garantir-lhe o acesso ao serviço& 
"Rádio-Perua". 

Art. 7e - A Prefeitura do Município de São 
Paulo, no primeiro ano de funcionamento do serviço de "Ra 
dio-Perua", podera: 

I - Estabelecer a real capacidade de ope 
ração do serviço; 

II - Conhecer o perfil sácio-econOmico do 
usuário; - . • 

III - - Conhecer a natureza das vlagens,o tem 
po de deslocamento e a distancia percorrida; . 

IV - Detectar possivéis felhas na operação 
do serviço notagamente no que se refere a segurança e do 
conforto do usuario; 

V- Instituir "Projeto-Piloto". 	". 
f 1* -.Durante o "Projeto.:Piloto":-o ser 

viço deverá contar, no amimo, com dez veiculos, adaptackí 
conforme dispoe o artigo 3 1 • . • a 	: 

4 2* - Dar-se-á ampla publICidade ao ser 
viço de "Rádio-Perua" esclarecendo seu carater experimen= 
tal durante q,"Projeto-Pilo:to"...-  . 	• 

. 	. • 
• 4 31 ,- O "Projeto-Piloto" será desenvolvi 

do e executado por tecnicos designados pelo Executivo W 
contara na coordenação dos trabalhos com, pelo menos, um 
membro do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente. 

4* - O "Projeto-Piloto" finalizara com 
um relatório a ser enviado a Chefe do Executivo que provi 
denciara, a luz das conclusoes do relatorio.. ,--os. ,-ajuste 
necessarios ao pleno funcionamento do serviço "Radio-Perua". 

• 
- 	. 

Art..611  O Prefeito regulementará.a pre 
sente lei no_prazo máximo de 90 (noventa) dias a omnAr 
sua publicaçao. 

, • 	- 	Art. 9l_  As despesas, decorrentes da exe 
cação desta lei, correrão por conta das Ootaçoes orçamen= 
terias proprian,.suplementadas se necessario. 

-• - Art. 10 - Esta- lei entra em vigor na data 
de sua publicação.  

trário. 	

_ . 
•Art. 11 - Revogam-se as disposições escon* 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de outubro 
de 1992, 439e da fundação de Sio Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo CargodleSecretio 
dos Négácion Juridicon. 
NELSON MACHADO, Respondendo pelo Cargo de Secretário- das 
Finanças 	 . 
LUCI() GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 7 de 
outubro de 1992. 
PEDRO BOHONOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal' 
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PARECER N2 	/91 DA COMISSÃO D 

SOBRE O PROJETO DE LEI 640/91. 

1. 	 •• 

em °4I 19..191 

- Presidente 

Projeto de lei, de autoria da Nobre Verea-

dora Tereza Lajolo, apoiada por outros Senhores Vereadores, 

visa aautorizar a Prefeitura a impor restriçães a circulação 

de veículos na área central da cidade. 

A proposta encontra amparo no artigo 13 

inciso 1 da Lei Orgãnica do Município de São Paulo. 

Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 

cod. 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S 

Papel para informaçáo, rubricado como tolha n 9 	  

do processo ng 	

 ‘ia  de 197  ( 	to-  fe(a) 	  

t‘.timiniztra;lz • 

LEI N9 	11.317 , 	21 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 640/91, da Vereadora -Tereza • Cristina 

i! Lajolo • Outros) 	 • 

Autoriza_a -Prefeitura a impor ~teletipos _ 
• -4 -circulação de veículos na ares central- 

: LUZIA ERDMOINA'EE SOOBA, Prefeita do •Município de São Pau -
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a amara Municipal aí sessão de 1 de demas 
bro de 1992, decretou e eu promulgo:,e seguinte lel: • • 

Art. 19- A PM? fica autorizada a lopor.r: 
restrições I circulação de automóveis na malha viária de 

• limitada pelai vias Amaral •Gurgel.-Largo-do-Arouche,.AM; 
. nida Duque de Caxias, Rua Mult, Rua Cantareira, Parquelr:: 
Pedro II, Rua do Clic:rio, Ligação Leste-Oashe até-,encon 
trar-se com a R. Amaral Gore.  e3.. 	 • 	• 

•-•• . 

Parágrafo único - Ficam excluídas da res 
trição as grandes vias de ligação que cortam ou-'•tangeN 
cisma eras de que trata este artigo. • . 

Art. 29 - Os táxis e automóveis autoriza 
dos terão livre circulação na área delimitada. . 

Art. 39 - Caberá à Prefeitura te.stabele 
cor ciiterios para a autorização de veículos que trata 
Art. 29. 

Parágrafo único - A presente auto.  rização 
fica condicionada á viabilização deestacionameutomereor 
danação do tráfego nas vias próximas á'írea de que trata 
o Art.C.19. 	 `-• • 

• ' 
• • 	 , Art.-49 - A ãrota de que: trata o Art. 19, 

poder.; ser iruprida de ônibus circulares -Integrados::ao ais 
tema de •transporte. 

- A raii-rição'liOderã ŝierlaxa ; 
da no período das 19,00 horas' ás 6,00 horas de segunda Ti i 
sexta feira e no final de-semana-m partir das 1400 horas 
do sábado. 	' 	 _ 

. Art. 69 - O Executivo regulamentirã a pre 
sente lei-as ate •60-dias após sua publicação. • . 

, Art. 79 - Esta lei entrara em vigor' na da 
ta de sua publicação. 

•-• 	 ••■ 	• 	 • 	

. 	 - 

PáPEITURA DO men Cr io DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembrode "1 
• ! - 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 

LII/ZA.  ERUNDINA - DE'SOUSA;-  PRETEITA-- "-:•-•  
DALI e) DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 

,AMIR ANTONIO ERAIR, Secretário das -7Finanças 	. 
LOCO GREGORI,:Secretirio -Municipal de Transportas 

-Publicada-  na•Secretaria • do Governo44unlcipal, em ...- 21. - de_ :  

PEDRO aoãomotrr z DÊ • 	 secie-aile` doGalierh" 
Municipal " 	 4NA.41-1 • 'reV"f.  

• 
• • 	 • 	. 	 ;!" 

I 
1  cie_..,-9_.?  -/--dx.a/ ig 1 .— 1  

Pub!:cado no D35Fif0 C.:FICIAL 02 ! 
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PARECER N 2 	/92 DA COMISSÃO DE 

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  100/92. 

• 	 Projeto de lei, de autoria do nobre Verea- 

dor Adriano Diogo, acrescenta alínea ao art. 15 e altera 	a 

redaçao do artigo 42, inciso II, Grupo B, item XV, 	da 	Lei 

7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 

execuçao de serviço de transporte de passageiro em veiculos 

de aluguel a taxímetro. 

A proposta encontra amparo no artigo 13, in 

ciso 1 da Lei Orgãnica do Município. 

Pela legalidade. 

• 	 Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 

em 1-5)41 9  2  

- Presidente 

  

cod. 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S 

Papel para informação, rubricado 

 / 	

folha ri2 	(I) 	  

do processo O 	 de 1 -"'");L--  (a) 	 

- 	 -- 

: (Projeto de Lei 09 100/92, ,do Vereador Adriano Diogo) 

Acrescenta alimpa no art.; 15 • altera a 
- redação do art. 42, inciso II, Grupo 

item XV, da Lei 09 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para aexecU. 
ção de serviço de transporte . individual 
de passageiro em veiculou de aluguel ã ta 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 4 de nOvem . - 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• • 

Art. 19 - 0 art. 15 da Lei n9 7.329, de 
11 de Juno de 1969, fica acrescido da seguinte atines: 

-' "Art. 15 - 	  

f) Tabela contendo a Formula da opera - . 
ção aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta 
ximétricas em moeda corrente.* 
•• 	Art. 29 - O art.' 42, inciso II, Grupo 

B, item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação: 

'Art. 42 
II - 	  
XV - Não apresentar no veiculo, afixado. 

em local determinado pela Secretaria Municipal de Trans-
portes, a tabela de tarifas.* a tabela contendo a !Orou 
la da operação aritmética de conversão da Quantidade de 
Unidades Taximétricas em moeda corrente.' 

Art. 39 - O Prefeito do Municiplo 	de - 

São Paulo regulamentará a presente lei em trinta dias a 
partir de sua publicação. 

• Art. 49 - Esta lei entra em vigor na da ^ .  
ta de sua publicação. 

. • . Art. 59 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 	' 	 1 - 

...• 	 .

•

. 	 ir 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -,. aos''27 de novembro 
;te 1992, 4399 da'fundação de'São Paulo. 
JUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA )-  
DALMO DE ABREU'DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurldicos' 
AMIE( ANTONIO RHAIR,"Secreario das Finanças 
LOCIO GREGORI, , Secretãrio . Kunicipal de Transportes• -- 
Publicada-na•.Secretariw•do -  Governo - Municipal, em-27 de 
novembro de1992. 	 " 

..PEDRO BOHOMOLETZ ,DE ABREU DALLARI, Secretário do Governc .  
Municipal . 

LEI N9 11.296 • DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 
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comIás2:: 

DE LEI 119/92, . JUSTIV.A SOBRE O PROJETO 

. 	 : 

trata-se de projrto de lei n2 119/92, 

autoria do nobr2 Vereador José ..ndio Forrei : -a do -Mascimon-- 
, • 	to, dispondo sobre o estacionamento de táxis no Município, 

• 

Pela Ldsjlíd -Ide.' 

S 	cftk Cciiïiss2o d& COflSt i tUi.ÇO e Jus ti ça, é-m 6230 ik I Pu 

por um período de até 15 minutos*.nas - : . denemina&15 . . :Zonas 

Azuis, com a rinalidade uni :r c xcivsiva: 

de passageiros. 	 • 

A propositura 	oportuna, pois visa a 

:.-- 
tar o lançamento do multas aos táxis que paramsna i.- 

das zonas RZU1S apenas para desembarcar SCM; 

A matcrcia encontra-lamparo no 	13, inci- 

so I, da Lei Orgânica do Município. - 	s,. , 	• 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE C 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, ATIVIDADE ECONÔMI-

CA E DE FINANÇAS E OFÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PL.119/92.-.- 

O Substitutivo apresentado pelo Vèr.José Índio F. do 

Nascimento, também autor do projeto original, diminui o tempo permi 

tido de 15 (quinze) para 5 (cinco) minutos, para que os táxis possam 

embarcar e desembarcar passageiros nas denominadas Zonas Azuis. 

Como a única alteração do Substitutivo é a apresentada 

acima, nada temos opor quanto à legalidade, mérito e aspecto finan-

ceiro. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer. 

Sala das ComissOes Reunidas, em 

FINANÇAS E ORÇAMENTO  

cod. 0561 
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Papel para Informação, rubri 	o como folha n9  

do processo nq  1  ) 5 	de I I  /O,  cs)  
(a) 

LEI N9 11.422 , DE 29 DE S=-ER3 DE 1993  
(Projeto de Lei n9 119/92, do Vereador José Indio Ferrei- 

• ra do NasciMento) • 	 . 

Aise sobre,o estacionamento-por perlodo .,_ 
de até 5-minutos, para-desenharcar passa-

. galro na Zona Azul, independente -do Car-, 
• tão Zona Azul, todo e qualquer taxi. 	... . 	 . 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.  
Faz saber que wanara Municipal, em sessao de 2 de setem 
'bro de 1993, decretou e eu,promulgozi seguinte lei:, 

%. 	• 	. 
Art. 19 - Fica permitido o estacionamento 

de todos os tízis da-Cidade de Sao Paulo, por perlado de 
ate 5 minutos, nas denominadas Zonas Azuis coe a finalida 
de Unica e exclusiva-para desembarcar passageiros: • .s. • 

•.., :-Art.-  29 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das verbas prOprias do orçamen-
to suplementadas, se necessíricc' 

• : Art. ,39 - Esta-lei entrarã em vigor na da 
=ta de sua publicação; revogadas as disposições em contrã - 
rio. 	- 	 t. 7 	 • • 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro , 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. . 
PAULO MALUF, PREFEITO . 	* 

- CORNEL/0 VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretõrio dos Neviciós 
Jurldicos 	. 	. 
CELSO-EOBERTO PITA DO NASCIKEIVTO,"Secxetõrio .das,Finanças ' 
GETOLIO SANASHIRO, Secretãrio Municipal de Transportes-fl 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de s' 

!

sebmtro de 1993.--  , - ".,,-  
•E*DEVALDO ALVES DA-SILVA,"Sectetério ao Governo Municipal.¡ 

• 

• 
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, 16 - PAR 
• 16-1487/1996 

PARECER EM CONJUNTO N° DAS COMISSÕE REUNIDAS 
.DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE 
ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO 
DE LEI N° 518/96 

O nobre Vereador JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO 
NASCIMENTO apresentou o Projeto de Lei gim disciplina a concessão de 
alvará de funcionamento do serviço de transporte de passageiros por táxi no 
Município de São Paulo. 

Quanto ao aspecto legal nada obsta a propositura, a qual r' 

;-; 	 encontra amparo no artigo 13, I da Lei Org,án' ica do Município. 

PELA LEGALIDADE. 

14; 

Quanto ao mérito as Comissões de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente e Atividade Econômica manifestam-se, 
favoravelmente. 

1 	Há que se salientar que a concessão de alvarás para exploração 

j 

	

	do serviço de. táxi na pauliceia não tem regulamentação legal baseado em 
critérios objetivos, pois o número de licença concedidas e aleatório, 

f 

	

	resultando ora em falta, ora em excesso de profissionais em atividades no 
mercado. 
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A presente proposta estabelece unia proporção 
'para o serviço de táxi para cada 300 (trezentos) habitantes cidade, bem 
como, prevê a uhliTação de dados obtidos do SEADE - Sistema Estadual de 
Análise de Dados, introduzindo um critério objetivo, na concessão das 
licenças em benefício de toda população. 

Quanto ao aspecto financeiro a Comissão de Finanças e 
Orçamento nada tem a opor à propositura, eis que as despesas decorrentes 
de sua execução correrão por conta de dotações orçamentarias próprias 
suplementadas se necessário, razão pela qual manifesta-se favorável à 
iniciativa 
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VOTO ~Em DO RELATOR SALIM Per.  IATI DA COMISS2-.0 IDE 

CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI .  200197. 

Trata-se de projeto de lei, da autoria do nobre Vereador 
Gilson Larreto, que visa regulamentar a concessão da 
alvará de estacionamento -para motoristas aut - 	 da 
táxi e frotas. 
A rrrrrr itura. mitra outras coisas, fixa como limita • 
expedição de um alvará para cada 200 habitantes, a 
estabelece uma proporção de 1000 para cada 10 alvarás 
expedidos,  ctivamenta, para motoristas autânomos a 
frotas. - 	 • 	- 	• 
Dimas o projeto, 'ainda, sobre a concessão do alvará 
mediante sorteio, realizado na presença  da int dos. 
imprensa e autoridades.. 
A matéria inmere-se no âmbito da ragolaaentação do 
tráfego. que "é o deslocamento de PeSSOaS Ou coisas pelas 
vias de circulação, em missão de transporte" (Hely Lopes 
Meiralles, In "Direito Municipal larasileiro", 64 ed Ed. 

,Malheiros. P411 ..-218 ). 
,Embora a Carta Magna reserve privativamente :a União a .  

¡iniciativa da leis sobre trânsito e transporte (art. 22. 
In), a prOPria Constituição Federal atribuiu ao Município 
competência para ordenar o trânsito urbano • o -  tráfego 

; local, abrangendo o transporte coletivo, que são 
/atividades de int  local (art. 30, I e V). 

O regulamento do COdigo Nacional de Trânsito, Decreto 
:Federal ' 62.127168, vai ao encontro do disposto na 
'Constituição, ao declarar competir aos Municípios 
tregulamentar o .uso das vias sob sua 	jurisdição. 
'regulamentar o serviço de autom4val de aluguel (táxi), 

determinar o uso de -  taxímetro nos autom.:meie de aluguel. 
;limitar o námaro de automêvels de aluguel *te. (art. 37). 
A Lei Orgânica do Município, por sua vez. dispge em sem 

. art. 179, III. competir ao Município organizar, provar, 

controlar e fiscalizar o serviço de táxis • lotap:as. 
fixando a respectiva tarifa. 
Por se tratar de matéria sujeita ao laárum de maioria 
simples para deliberação, fica dispensada a votação ma 
Plenário, 	cabendo tal rr 	tiva às Comissças 
Permanente., nos termos do art. 	 Lei Orgânica do 

Município. 
O Projeto mstá amarado no art. 13, I e art. 179, 
ambos da Lei Orgânica do Município, no art. 37. II!. do 

Decreto Federal 	62.127/68 e no art. 30. I 4 V, da 
Constituição Federal. 
PELA LEGALIDADE. 
No entanto, visando adaptar o projeto à ~User técnica de 
*laboração legislativa, sugerimos o substitutivo a 

'seguir: 

'PARECER 501197 DA COMISSZO DE CONSTITUIÇZO E . JUSTIÇA I 
SOPRE O PROJETO DE LEI 200/97. 
Trata-s4 de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Gilson ~rato, qui visa regulamentar a concessão de 
alvará de ~acionamento para motoristas aut.:nomes de 
táxi e frotas: 

" A propositura, entre outras coisas, fixa caem limite a i 
.expsdlçló de um alvará para -  cada 200 habitantes. •1 
estabelece uma proporção de 1000 para cada 10 alvardis 
expedidos,.rmsmectivament*, para antevistas autânomoe e 
frotas. 
DispX4 o projeto, ainda, sobre a concessão do alvará 
*adianta sorteio, realizado na presença de interessados. 
 toridades. 

A Ar0A0AltArde não pode prosperar, como mareaos • seguir. ' 
Segundo dispje a Lei Orgânica do Município, em seu art. 
179. III, cc....peta ao MuniCípi0 organizar, Prover. 
controlar e fiscalizar o serviço de táxis e lotaçgea. 
fixando a respectiva tarifa. 
O serviço de táxis. portanto, enquadra-se na definição de 
serviço de utilidade páblica, definido por Coimo. citado 
Por Nair Lopes ~reliam. como. "aquelas indástrias das 

g ualf o bem-estar páblico depende de tal forma gire gera 
um interesse especial na sua organização,diração. 
operação e tarifas" (in "Direito Municipal Brasileiro". 
Ed. Nalhairos, 66 Ihdíszo, Pág. 259). 
I)* fato, a prápria Lei .7.329/69, em seu art. 12, dispçe 
que o transporte  individual de  irou, no Município. 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui 
serviço de int  Páblico, que somente poderá -per 
e xecutado mediante prévia e expressa autorização da 
Prefeitura, a qual será consubstanciada pela outorga de 
Termo de Paraissão • Alvará de Estacionam•nto. 
Por outro lado, a matéria insere-s4 no ambito da 
regulamantaçãO do trágego, que "é o deslocamento de 
Pessoas ou coisas pelas vias de circulação, em •issio de 
transporta" (ob. cit.. Hely Lopes Mairelies, Pág. 318). 
Embora a Carta Magna reserve privativamente à União • 
iniciativa de leis sobre trânsito • transporte  (art. 22. 
XI), a arearia Constituição Federal atribuiu ao Município 

competência para ordenar o trânsito urbano e o -tráfego 

local, abrangendo o transporte coletivo, que são 
atividades de interesse local (art. 30, I • V). 
O regulamento do Cedigo Nacional de Trânsito, 'Decreto 
Federal 62.127/68. vai ao encontro do disposto na 
Constituição, ao declarar 	competir aos Municípios 

regulamentar o uso das—viam sob-sua 	jurisdição, 
regulamentar o serviço de automevel de aluguel (táxi). 
determinar o uso de taxímetro nos automáveis de aluguel, 
limitar o rad:mero da automaamis de aluguel etc. (art. 37). 
No entanto, • organização do tráfego taebia constitui 
~viço páblico aunicipal. José Nilo de Castro, ao 
elancar os principais serviços Páblicos municipais. 

insere no conceito os serviços de trânsito e tráfego, 
assim dispondo: "o trânsito e o tráfego municipais. 
notadamant* no perímetro urbano, são de competência 
municipal, cuja organização • e:adução, portanto, s* 
ordenam pelas leis locais, com a pravisZo de infraçãas e 
de sançças aos infratores do trânsito e do tráfego 
municipais" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Del 
Ray, 24 adição, Pág. 208). 
Conclui-se. portanto, 4U4 o Projeto esbarra n0 art. 37 . 
Parágrafo 22. IV, da Lei Orgânica do Município. que 
  Prefeito • iniciativa de leis eu* disponham 
sobre serviços páblicos, raz2o pila qual somos 
PELA ILEGALIDADE. 
Sala da ComissIo de Constituição e Justiça, 10/06/97 
Wadik Mutran - Presidente 
José Mentor - Relato.-  
Armalino Tatto 
bruno Fadar 
Edivaldo Estima 

' 

.4G -êt 
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SU8STITUTIVO 	197 AO PROJETO DE LEI 200/97. . 
Disciplina a cone...Laço da 
Alvarás de Estacionamento 
para motoristas autOnomos a 
frotas de veículos de 

• 
aluguel .providos da 
taxímetro mo Município de 
52O Paulo • dá outras 
providências. 

A CâMARA MUNICIPAL DE SSO PAULO dec.- et a: 
Art.12 - A quantidade de Alvarás da 

Estacionamento para à prestação de *arnica de t ta 
individual da passageiros em veículos d4 aluguel providos 
de taxímetro, ~feridos na Lei 7.32e/69. será de em ,  

* Alvará para Cada duzentos habitantes. 
Par'ágrafo único - A expedição de Alvarás, 

de Estacionamento obedecerá à seguinte proporção: a cada . 
1000 Alvarás para motoristas autenoaos, serão expedidos 
10 para frotas. • 

- 	Art.22 - A concessão da Alvará de - 
- 

Estacionamento, a. caráter inicial, para motoristas. 
autiaomos devidamente inscritos no Cadastro Municipal da 
Condutores de Táxis, 'liará feita -aos - motoristas que 
obedaçam aos requisitos legais e mediante sortido 
páblico,' na presença dos interammados, imprensa e 
autoridades, utilizando-se como referência para o sorteio 
o náaaro da inscrição no Cadastro. 

Art.31 - Afãs o atendia...todos motoristas 
autânomos cadastrados até a data da publicação desta Lei. 
abrir-se--á procedimento licitatério para a concessão de 
Alvará de Estacionamento para frotas. 

Art.42 - Fica suspensa a realização de 
  inscriçãOs no Cadastro Municipal da Condutores dm 
Táxi até que sejam concedidos Alvarás de Estacionamento 
aos inscritos no Cadastro até a promulgação dessa Lei. 

Art.52 - Os. motoristas antêadnos da tási 
que tiveras cassada a inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, por trafegarem sem o respectivo 

Alvará de Estacionamento, terão restabelecida sua 
inscrição. 

Art.62 - Ler.á publicada mensalmente mo 

Diário Oficial do Município a relação de Alvarás 
concedidos, e 1~111 detentores. 

Art.72 - O Podar Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
sua publicação. 

Art.82 - As das 	 decorrentes da 
execução desta Lei, correrão  por conta das dotaçças 
orçamentarias ler:orlas, suplementadas se ~assírio. 

Art.92 - Esta lei entrará am vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçãas 4a. contrário. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça. 10/06/97 
Salta Curiati 
Aurélio Mesura 
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— PL 200/97, do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 

Dispõe sobre a concessão de alvará de estacionamento 

para motorista autânomo e frotas. 

Pape: Discussão e votação únicas do Parecer 501/97, 

da Comissão de Constituição e Justiça (ILEGALIDA32 

— RECURSO 51/57) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Folha 	 do  proc. 
	do 19C)  

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA O 

31a. se , 16.09.97 Angela 20 4g 

DISK OPERADOR REVISOR CADERNO 

O SR. PRESIDEVTE (Velo Rodolfo - PPB)  - Não há orado-

res inscritOs; está encerrada a discussão. 

A votos o recurso (?). Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaram ve 

rificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa.) Está 

aprovado o recurso. A matéria seguira. tramitação normal. 

Passemos ao item segnirte. 
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Papel para informação, rubricado como folha ri! 

do processo n° PL-200 	de 19 9  7 	17., 	Q9../  97 	(a) 

A NI/, 

À Comissão de Trânsito, Transportes e Ativid.E.Conàlãa: 

O parecer de Ilegalidade da douta Comissão de Justiça foi 

rejeitado na 31a. Sessão Extraordinãria de 16 de Setembro 

do corrente, devendo o processo seguir sua normal tramita-

ção. 

LUIZTIAS DE CARVALHO 
Argessor Técnico Leg. Chefe - 

A. T. M. 

Reoebido r:a Comisso de 
Trânsito, 

e Atividade 	 a. 

OSMA 1-~-411ÁM"- .,3R 
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PRORROGAÇZO  

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emiss7ío de parecer desta 

Comisso, conforme disposto no artigo 63, "caput", do 

Regimento Interno. 

Em ,03/ )1.9. 97 

• 
Vereador José 4 raz 
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São Paulo, le) de (3b-f1ink0 de 1997 
GABINETE DO PREFEITO 

200 / 

Senhor Presidente 

15 - DOCREC 
15-0224/1997 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópia das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

CELSO P TT 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

'Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/fsc 

SGM - 002 - OGM 
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i do 
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À Douta Comissão de 
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.27 

MARGARETE 	ES DA SELVA 
Chefe de Seção Técnica 111 

Subatituto 

.P 
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI 

N9 459/96,WFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0485/97, REMETIDO A 

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL N9 200/-9-7. 

• 
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Processo n° 1997- 085.404-3 	 " 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Informações sobre Projeto de Lei n° 496 de autori 

Fhlhã fia" 	 do Proc. 
h :  	- 
Às) 	 

CET - Senhor Presidente 	 • *I If:0 MORRA RISO 
Atalotonte Técnico 1 

SWIT. 001 

Em resposta às questões formuladas pela Comissão de Trânsito, Transporte e Atividades 
Econômica às fls. 19, solicitadas às fls. 23, informamos quanto aos itens: 

1. Preliminarmente esclarecemos que a Lei 11.506 de 13/04/94 não pode obrigar o 
Executivo a criar vagas para deficientes físicos, tendo em vista que se trata de 
organização administrativa de serviço público que são de iniciativa exclusiva do 
Prefeito. Ressaltamos ainda que antes da lei ser decretada pela Câmara, em que 
pese o veto do executivo a questão do deficiente físico desde 1979 já constituía 
uma preocupação do órgão de trânsito, sendo que foram criadas vagas para uso 
dos condutores portadores de deficiência física ambulatorial. No entanto, a referida 
lei está sendo objeto de estudos por parte deste órgão por meio do processo 
59.003.008/93*63, objetivando viabilizar sua implantação no que for possível sem 
que isso redunde no mau uso da vaga, em prejuízo dos próprios deficientes e 

• sérios transtornos à administração do trânsito decorrente das dificuldades de 
fiscalização e implantação em determinados locais; 

2. As vagas destinadas a deficientes físicos já implantadas ou a implantar em áreas 
destinadas a estacionamento rotativo pago, estão sendo transformadas ou 
viabilizadas como vagas rotativas especiais de forma a tomar seu uso • mais 
abrangente, evitando assim, a sua utilização privativa; 

3. No que tange ao Projeto de Lei não nos é possível informar a perda de receita por 
tratar-se de estacionamento fora da via pública; 

4. Entendemos adequada a fixação da porcentagem de 1% das vagas oferecidas nos 
estacionamentos particulares previstos no presente projeto de lei. 

it  

Mar da Penha Pereira Nobre 
Assessora Técnica da Presidência 

.... 

O lucro. 
er.-Devanir..Ribe.  

a 

Companhia de Engenharia de Tráfego ré._  Ir 

Mod A- 001 
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SMT - Senhor Chefe de Gabinete 

 

tE2 A T-CIMIKO MORTIFICID15 
Assistente Técnico 1 

SMT. 001 

Restituímos o presente processo com o parecer exarado pela Assessoria Técnica 
desta Presidência que endossamos. 

Folha n 	 do proc 
N ..... Ug--) ii 
O functonario 

17/setembro/1997 

Nelson INIaluf I-Ha e 
Presidente 

t . tx, 

1 9 109 2'97
II 
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URGENTE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação no 

	 no 	 / ç:\  / ç)\---  (a) 
iffeA ?CIRRO MORRA RIDO 

Atilatente Técnico 1 
5MT. 001 

Do 1997-0.085.404-3 

Int. : SGM/ATL 

Ass.: Ref. ao Projeto de Lei n 2 459/96 

Inf. n° 1667/97  

SGM-ATL  

• 
Sr' Assessora 

Restituímos o presente, com as informações prestadas pela Companhia 

de Engenharia de Tráfego - CET, às fls. 23 e 24. 

19/09/97 

• ALOISIO ROBERTO ERCHI NASCIMENTO 
Chefe de Gabinete 

SMT 

TTMK/gc 
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46-1152/1997 	 DA COMISSW DE TRANSITO, TRANSPORTE E- 
ATIVIDADE ECONOMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 200/97 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre 
Vereador Gilson Barreto, obrigar o Executivo a expedir os 
Alvarás de Estacionamento na proporção de í (um) alvará 
para cada 200 (duzentos) habitantes. 

O projeto em tela também obriga o Executivo a 
expedir os Alvarás de Estacionamento na proporção de 
5.000 (hum mil) para motorista autônomo, para i0 (dez) de 
frotas. 

Em caráter inicial, a concessão do referido Alvará 
obedecerá ao critério de sorteio público, utilizando como 
refer&ncia o número do Cadastro Municipal dos Condutores 
de Táxi, na presença dos interessados, imprensa e 

autoridades. 
Segundo a iussWfcativa, objetiva-se solucionar o 

problema de centenas de trabalhadores do setor, hoje na 
clandestinidade, através da disciplina da distribuição 
dos Alvarás de Estacionamento, que hoje são entregues sem 
qualquer critério. 

No 	âmbito 	da 	compotEsncia 	desta 	Comissão, 
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória. 

Favoráve], pe3o exposto, o parecer. 

Sala 	da 	Comissoi de i 	sito, Transporte 
Atividade Econômica, em • on 
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Sala da Comissão de Finanças e Grçamenri. 
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Presidente 
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PUBLIQUE-SE EM 

c2 JÁ IV I 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O ' 
PffnETT-DE-CEI-N2-20-Ó/97 
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Gilson Barreto, visa disciplinar a emissão de Alvarás de Estacio-
namento para motoristas de táxi, sejam autônomos ou de frotas. Pa-
ra tanto, fixa a quantidade de Alvarás de Estacionamento em 1 (um) 
alvará para cada 200 (duzentos) habitantes, obrigando o Executivo 
a expedi-los na proporção de 1000 (um mil) para motoristas . autôno- • 
mos, para cada 10 (dez) para frotas. Determina que a concessão dos 
Alvarás se dará por sorteio público, no caso de motoristas autôno-
mos, e por licitação, no caso de frotas, a qual será realizada so-
mente após o atendimento de todos os motoristas autônomos cadas-
trados. Suspende a expedição do Cadastro Municipal de Condutores 
até que todos os titulares cujo número no Cadastro tenha sido ex-
pedido até data que especifica recebam o Alvará de Estacionamento, 
após o que prescreve que a expedição do Cadastro será simultânea à 
do Alvará. Obriga a devolução do Cadastro de taxistas clandesti-
nos, apreendidos até data que define, aos seus titulares. Por fim, 
torna obrigatória a publicação mensal, no Diário Oficial do Muni-
cípio, da relação dos Alvarás concedidos, com especificação dos 
detentores. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada obsta à propositura, 
pois as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç3es 
orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0 11 de no- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUEM Juntado(s) nesta data documento (s) rubri-
cado(a) sob n. 9 	e tolha de int mação sob 
n. 8  -Ne  

---MCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para inlormaçao, rubricado como folha o* 	

 3 ,9 	 
do processo a*. Zoo 	 de 19 11- 	(77 	 /  °f  	(a) 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

_ly oiloJ 

EkÉrC1(52----  NDELMAN 
Assessor Te egislat. Chefe 

ATM 

COO. 0233 



SEGUE 	  i'uniado 	 nega data. 	  documonio 	 o papol para inlormaçâo, rubricado 	 

sob tolha 
	 n.3 	 

Em  JG , Oà)  , 

(a) 

Creusa Leorn a 	'ias Alves 
Chefe de Seção CS.10-Substituta 

Registro 10.68b 



N°0292/19954-7Ó)e - 
N°0428/1995 it 

L N°0532/1995 í t 1 
N°0724/1995 
N°0756/1995 
N°0770/1995 
N°0771/1995 -; 
N°1076/1995 
N°1209/1995 

• N°1578/1995 

N°0448/1996 
N°0670/1996 A .7 
N°0671/1996 A 

N°0148/1997 ,=1/4-; 
N°0200/1997 
N°0272/1997 
N°0289/1997.2°=- 
N°0405/1997 
N°0469/1997 
N°0798/1997,st 

PL 
PL 
P 
PL 
PL 
PL 

W PL 
PL 
PL 
PL 

PL 
PL 
PL 

PL 
PL 
PL 
PL 

ir PL 
PL 
PL 

--PD1=1:-N°0001/2001, 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2001. 

MUNICIPAL DE SAO e42.14 &PIN' canas veS 
40.418/ 

Chefe 
de eçao SAG-Substituta 

Registro 0.686 

MENTO "D" n° 
13 RDS 
13-0149/2001 t' , IJ 

PRESIDENTE 
à Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam 

desarquivados os seguintes Projetos de autoria do Nobre Vereador Gilson 
Barreto: 

PL 
PL 

N°1114/1997 2(cd 
N°1128/1997 	,-1.7-1» 

PL N°0136/1998 	A A:)  
PL N°0439/1998 ;j;  ([- 

PL N°0052/1999 
PL N°0099/1999 	-' 
PL N°0170/1999 
PL N°0210/1999 
PL N°0313/1999 

PL N°0005/2000 
PL N°0038/2000 
PL N°0039/2000 
PL N°0210/2000 
PL N°0418/2000 
PL N°0422/2000 
PL N°0423/2000 
PL N°0428/2000 
PDL N°0001/2000 

3 

GIL RTO NATALINI 
Líder da Bancada do PSDB 



Segue(m) p.:ntado(s), nesta 
d.gta, 	 e faia de 

sob 
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E 	 1rr7:101:57.—  (5 7-0S---  
Ass: 

• 
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Ira Podoiski 
Assistente P- 

RF. 
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Ângela Bo' Ip Andreoni 
Subsecretária de poio Legislativo 

SGP-2 

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃ.0  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 
	 fls. 

Arquivado em 03 --o 
O Func.° 

RF 100.927  

sGP -3'3 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
	cio 

do processo n.°  Ô —  	de 28- 	0/ 	 (a) 

 

 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

EV2 Pod 
/4313Istçnt , 	' 

RF. 100.453  •Ur 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 
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